
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI  

DIAMANTINA – MINAS GERAIS 
 
 
 

 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS QUE REGULAMENTAM O 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR EFETIVO 

 
 
 
ÁREA DE CONHECIMENTO: Saúde Coletiva 

 
 

Campus I - Diamantina 
 

 

CATEGORIA FUNCIONAL: Professor Ensino Superior. 
 
CLASSE: Professor Classe A – Adjunto A  
 
Estas Instruções Específicas e o Edital 47/ 2016 disciplinarão o Concurso 

Público da classe de Professor Classe A, não cabendo a qualquer candidato 

alegar desconhecê-lo. 
 
1. DA TITULAÇÃO 
 

 Graduação em Odontologia; 
 

 Doutorado em Saúde Coletiva ou Saúde Pública ou Saúde da Família, 
ou Odontologia com ênfase ou área de concentração em: Saúde 
Coletiva, Saúde Pública ou Saúde da Família 
 

Área de Atuação: Saúde Coletiva e Estágio Supervisionado 
 

 
2. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

[1]  Ensino na área da saúde. 
[2]  Formação do cirurgião dentista: da graduação à pós-graduação. 
[3]  Políticas em saúde no Brasil. - Sistema público de saúde no Brasil - 

SUS.  
[4]  Política de Saúde Bucal no Brasil: evolução e contexto atual. 
[5]  Modelos de atenção em saúde bucal no Brasil. 
[6]  Epidemiologia: conceito, indicador e índices, método epidemiológico. 
[7]  Abordagem coletiva da saúde bucal: planejamento, gestão e avaliação 
[8]  Promoção da saúde 
[9]  Doenças bucais: epidemiologia, prevenção, diagnóstico, tratamento e 

controle. 
[10] Bioética em saúde. 
[11] Odontologia legal. 
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